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XX CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA
MAGISTRATURA DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO

PRIMEIRA PROVA

DIREITO INDIVIDUAL E COLETIVO DO TRABALHO

QUESTÃO N. 1

Assinale a alternativa correta, considerando o entendimento sumulado pelo

Tribunal Superior do Trabalho:

a) Não é devido o pagamento do adicional de periculosidade durante as horas

de sobreaviso.

b) O adicional de periculosidade, como regra, incide sobre o salário básico

acrescido de outros adicionais.

c) O adicional de periculosidade devido ao eletricitário incide apenas sobre o

salário básico.

d) O empregado sujeito, de forma intermitente, a condições de risco não tem

direito ao adicional de periculosidade.

e) Não é válida a cláusula, pactuada em acordo ou convenção coletiva de

trabalho, que preveja adicional de periculosidade em percentual inferior ao

legal e proporcional ao tempo de exposição ao risco.

QUESTÃO N. 2

No Direito de Trabalho, em processo de aplicação e interpretação, é correto

afirmar:
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I. No processo de autointegração o preenchimento das lacunas legais se

dá pela analogia e eqüidade.

II. A legislação trabalhista arrola a jurisprudência como forma de integração

do sistema jurídico.

III. O processo de analogia “iuris” é mais amplo que o de analogia “legis”,

abarcando aquele recurso aos princípios gerais do direito.

IV. A analogia e a interpretação extensiva são métodos de integração do

sistema jurídico, tendo por escopo cobrir lacunas da lei.

V. As convenções coletivas de trabalho são fontes formais do Direito do

Trabalho.

a) todas as proposições são verdadeiras

b) somente as proposições I e V são verdadeiras

c) somente as proposições II, III e V são verdadeiras

d) somente as proposições I , IV  e V são verdadeiras

e) somente as proposições I, II e III são verdadeiras

QUESTÃO N. 3

Sobre os princípios do Direito do Trabalho, é correto afirmar:

I. O Direito Individual do Trabalho é centralizado no princípio tutelar, que

lhe dá a essência, informando todo o sistema.

II. O princípio de proteção desdobra-se nos princípios “in dubio pro

operário”, da norma mais favorável e da condição mais benéfica.

III. No princípio da norma mais favorável, utiliza-se da teoria do

conglobamento ou da acumulação, para encontro da regra mais

favorável.

IV. O princípio da irrenunciabilidade  também alcança ato bilateral de

vontade.
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a) todas as proposições são verdadeiras

b) somente as proposições I, II, III são verdadeiras

c) somente as proposições  I e III são verdadeiras

d) somente a proposição I é verdadeira

e) somente a proposição  II é verdadeira

QUESTÃO N. 4

É correto afirmar:

I. O estágio pode assumir a forma de ação comunitária, hipótese em que

não exige celebração do termo de compromisso com interveniência da

instituição de ensino.

II. A CLT, ao dispor, no art. 442: “Contrato individual de trabalho é o acordo

tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego”. “Parágrafo

único. Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa,

não existe vínculo empregatício entre ela e seus associados, nem entre

estes e os tomadores de serviços daquela”, encerra mera presunção

relativa, e não excludente legal do vínculo empregatício.

III. A CLT, art. 3o , ao dispor que: “ considera-se empregado toda pessoa

física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob

a dependência deste e mediante salário”, adotou teoria da

descontinuidade.

IV. Na lição doutrinária segundo a qual “ Eventual é o trabalho que, embora

exercitado continuamente e em caráter profissional, o é para

destinatários que variam no tempo, de tal modo que se torna impossível

a fixação jurídica do trabalhador em relação a qualquer um deles”

(Amauri Mascaro Nascimento), se encontra estampada a denominada

teoria do evento.
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V. A caracterização do trabalho avulso se encontra necessariamente

vinculada a trabalho executado por intermédio da respectiva entidade

sindical profissional da categoria do prestador de serviço.

a) somente as proposições I e II são verdadeiras

b) somente as proposições I,  IV e V são verdadeiras

c) somente as proposições   I, III e V são verdadeiras

d) somente as proposições II, III e IV são verdadeiras

e)  somente as proposições  II, III e V são verdadeiras

QUESTÃO N. 5

É correto afirmar:

I. A lei cria óbices à alteração contratual trabalhista subjetiva, em especial

na figura do empregador, a fim de  preservar o princípio da continuidade

da relação de emprego.

II. Na lei falimentar e de recuperação empresarial (Lei 11.101/2005) não

ocorre sucessão de empregadores no caso de alienação do

estabelecimento, ainda que se verifique a continuidade de trabalho de

antigos empregados da empresa extinta.

III. Como regra geral, o sucedido também responde pelos créditos

trabalhistas, inclusive pelos contraídos depois da sucessão, juntamente

com o sucessor,  visto que a CLT está informada pelo princípio protetivo

do hipossuficiente.

IV. O trabalho temporário, no meio rural, pode ser viabilizado através de

consórcio de empregadores rurais, mediante formação de grupo de

empresas.

a) somente as alternativas I, III e IV são verdadeiras

b) somente a alternativa II é verdadeira
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c) somente as alternativas I, II e III são verdadeiras

d) somente a alternativa I é verdadeira

e) todas as alternativas são falsas

QUESTÃO N. 6

É correto afirmar:

I. O Trabalho do menor de 14 anos, fora da hipótese de contrato

aprendizagem, é proibido, e assim não gera qualquer efeito trabalhista.

II. Ao menor de 18 anos e maior de 16 anos é permitido o trabalho noturno,

mediante assistência de seu responsável legal, por ocasião da

contratação a esse respeito.

III. Contra os sucessores, ainda que maiores,  não corre prescrição em face

do falecimento do empregado menor de 18 anos .

IV. No contrato de trabalho do aprendiz é vedada a prorrogação de jornada,

sendo permitida, no entanto a compensação de jornada.

V. O contrato de aprendizagem exige ajuste por escrito e não pode ser

estipulado por mais de dois anos.

a) somente a  proposição V é correta

b) somente as proposições II e IV são corretas

c) somente as proposições I, III e V  são corretas

d) somente as proposições II, IV e V são corretas

e) somente as proposições III e IV  são corretas

QUESTÃO N. 7

É correto afirmar, à luz dos arts. 625-A a 625-H, da CLT:
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I. Em comissão de conciliação prévia, instituída no âmbito da empresa, os

membros representantes da categoria profissional, inclusive suplentes,

gozarão de garantia de emprego até um ano após o final do mandato,

não sendo previsto igual benefício legal  para membros da comissão

instituída no âmbito do sindicato.

II. Pelo período em que a demanda estiver aguardando a tentativa

conciliatória junto à comissão de conciliação prévia, a prescrição será

interrompida.

III. O termo de conciliação prévia constitui título executivo de eficácia

liberatória geral, exceto no que respeita às parcelas expressamente

ressalvadas.

IV. Concorrendo na localidade, por mesma categoria, comissão de empresa

e comissão sindical, tem preferência esta, a quem o interessado deverá

submeter a sua demanda.

a) somente as  proposições I e II são corretas

b) somente as proposições II e IV são corretas

c) somente as proposições II e III  são corretas

d) somente a proposição II é correta

e) somente as proposições I e III são corretas

QUESTÃO N. 8

É correto afirmar:

I. O salário a ser pago aos empregados sob o regime de tempo parcial

será proporcional à sua jornada, em relação aos empregados que

cumprem, nas mesmas funções, tempo integral.

II. É legal a terceirização de serviços de vigilância bancária.

III. A contratação do trabalhador, pela empresa tomadora, ao fim do prazo

em que o mesmo foi colocado à sua disposição, denuncia que o trabalho
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estava inserido na atividade-fim do tomador, o que implica no

reconhecimento da ilicitude na contratação inicial do trabalhador, como

temporário.

IV. A lei autoriza as convenções e acordos coletivos a instituir contrato de

trabalho por prazo determinado, visando acréscimo no número de

empregados, hipótese em que garante estabilidades provisórias da

gestante, do dirigente sindical, do empregado eleito para cargo de

direção da CIPA e do empregado acidentado nos termos do art. 118 da

Lei 8213/91.

a) somente as  proposições I e III são corretas

b) somente as proposições II, III e IV são corretas

c) somente as proposições I, II e IV  são corretas

d) somente as proposições II e IV são corretas

e) todas as proposições são corretas

QUESTÃO N. 9

Numa relação de subcontratação, em que a empresa locadora de mão-de-obra

oferece trabalhadores para desenvolverem atividade-fim da empresa tomadora

da mão-de-obra, em caráter permanente, a relação de emprego do trabalhador,

segundo a jurisprudência predominante do TST, se estabelece:

a) Com a locadora da mão-de-obra, que só oferece à tomadora os serviços

dos trabalhadores contratados.

b) Com a tomadora dos serviços, pois há fraude na locação permanente de

mão-de-obra para atividade-fim da tomadora.

c) Com a locadora da mão-de-obra, desde que previsto no contrato de

subcontratação a responsabilidade desta pelos créditos trabalhistas.

d) Não há relação de emprego, uma vez que o empregado é contratado por

uma empresa, mas presta serviços em outra.
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e) Com ambas as empresas, na medida em que ambas respondem

solidariamente pelos créditos trabalhistas.

QUESTÃO N. 10

Marque a alternativa incorreta:

a) Os empregadores podem deixar de pagar aos trabalhadores em greve os

salários correspondentes aos dias de paralisação; todavia, o acordo das

partes ou a decisão judicial poderão dispor a respeito.

b) O empregador pode promover a rescisão de contrato de trabalho no

período de greve, mesmo se considerada não abusiva; mas será obrigado,

neste caso, a rescindir os contratos sem justa causa.

c) A lei não veda a realização de greve por parte dos trabalhadores de

empresas que desenvolvem serviços ou atividades essenciais à sociedade,

embora dê tratamento legal distinto para a sua realização de modo não

abusivo.

d) Finda a greve, firmado o acordo ou convenção coletiva de trabalho, os

benefícios decorrentes da vitória do movimento grevista devem sempre ser

estendidos a todos os membros da categoria, associados ou não ao

sindicato, mesmo aqueles que não participaram do movimento.

e) O direito de greve é um direito de caráter coletivo e não individual que visa

a paralisação da produção ou do serviço; todavia, a lei não veda a

realização de greve por meio de outras práticas de pressão que não

impliquem necessariamente na suspensão das atividades da empresa.

QUESTÃO N. 11

Considere as proposições abaixo formuladas e assinale a alternativa correta à

luz da jurisprudência dominante do TST:
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I. A prescrição começa a fluir no final da data do término do aviso prévio e,

a partir desta data, é contado o prazo de cinco anos para reclamar

verbas trabalhistas não pagas.

II. Na vigência do contrato de trabalho, é qüinqüenal a prescrição do direito

de reclamar contra o não recolhimento da contribuição para o Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço incidente sobre parcelas reclamadas

judicialmente.

III. A ação trabalhista, ainda que arquivada, interrompe a prescrição em

relação a todo e qualquer pedido do reclamante, permitindo a este que

renove a ação com inclusão de outros pedidos não realizados

anteriormente.

IV. O empregado que não recebe suplementação de aposentadoria

estabelecida por norma interna da empresa pode reclamar o pagamento

das parcelas vencidas nos últimos cinco anos, contados do ajuizamento

da ação, tendo em vista que a prescrição é parcial.

V. Opera-se a prescrição da ação que busca diferenças de comissões

decorrentes da redução do percentual de cálculo promovida

unilateralmente pelo empregador, em prejuízo do empregado, em data

anterior ao qüinqüênio constitucional.

a) apenas I, II e III estão corretas

b) apenas I e IV estão corretas

c) apenas  IV e V estão incorretas

d) apenas II e V estão corretas

e) apenas III e V estão incorretas

QUESTÃO N. 12

Assinale a alternativa correta:
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a) Integram a remuneração do empregado, para todos os efeitos legais,

somente os valores pagos diretamente pelo empregador, ou por empresa

do mesmo grupo econômico.

b) Um empregador que fornece a seu empregado, habitual e gratuitamente,

benefícios como plano de saúde e auxílio-educação correspondente a 50%

da mensalidade escolar do empregado, deverá adotar como base de

cálculo das horas extras, do 13º salário e das férias o valor correspondente

à soma do salário com a quantia correspondente aos benefícios

mencionados.

c) As partes contratantes, na relação jurídica de emprego, têm liberdade para

estipular e negociar os salários pagos pelo serviço prestado, desde que

observem os limites mínimos impostos pelas disposições de proteção ao

trabalho.

d) Uma empresa que fornece habitação a seus empregados, por força do

contrato de trabalho, habitual e gratuitamente, deverá integrar este

benefício aos salários. Neste caso, a mesma unidade residencial poderá ser

utilizada por diversas famílias, e o valor do salário-utilidade corresponderá

ao resultado da divisão do valor da habitação pelo número de ocupantes da

unidade residencial.

e) São lícitos os descontos salariais realizados pelo empregador a título de

seguro de vida e de acidentes pessoais, autorizados verbalmente pelo

empregado por ocasião da admissão, sendo que a utilidade recebida,

correspondente apenas à parcela do benefício suportada pelo empregador,

integra a remuneração para todos os efeitos legais.

QUESTÃO N. 13

Considere as proposições abaixo formuladas e assinale a alternativa correta:

I. A Convenção nº 132 da Organização Internacional do Trabalho – OIT,

ratificada pelo Brasil, estabelece que a duração das férias não poderá
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ser inferior a 3 semanas de trabalho, por ano de serviço, e que os

feriados, quer se situem ou não dentro do período de férias anuais, não

podem ser computados como parte do período mínimo de férias anuais

previsto na mesma Convenção.

II. Um empregado admitido em 01/02/05 e despedido sem justo motivo no

dia 31/03/06, nesta data afastado de suas funções, receberá de seu

empregador, por ocasião do acerto rescisório, além de um período

integral de férias, férias proporcionais à razão de 2/12 avos. As férias

integrais e proporcionais devem ser acrescidas de 1/3, na forma da

Constituição Federal.

III. O empregador deverá comunicar a concessão das férias com

antecedência mínima de 30 dias, em regra escolhendo a época de

concessão de acordo com seus interesses, e pagando a remuneração

correspondente até 2 dias antes do início do período.

IV. Todo empregado tem direito anualmente ao gozo de um período de 30

dias de férias, sem prejuízo da remuneração, sendo facultado ao

empregado, inclusive ao empregado sob o regime de tempo parcial,

converter 1/3 do período de férias a que tiver direito em abono

pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias

correspondentes.

a) apenas I e III estão corretas

b) apenas I e IV estão corretas

c) apenas III e IV estão corretas

d) apenas IV está correta

e) todas estão corretas

QUESTÃO N. 14

Assinale a alternativa correta:
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a) Um empregado trabalha das 08h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira,

usufruindo intervalo de 01h00. Este empregado tem direito a uma hora extra

por dia porque permanecia à disposição do empregador durante 9 horas

diárias, já que o intervalo intrajornada deve ser computado na duração do

trabalho.

b) Um empregado foi contratado para trabalhar em local de difícil acesso e

tampouco servido por transporte público regular. Durante o contrato,

percorria o trajeto com seu veículo particular em aproximadamente 30

minutos. O empregador fica obrigado a computar na jornada de trabalho

deste empregado o tempo por ele despendido neste trajeto, tanto de ida

como de volta.

c) Um empregado foi contratado para trabalhar em um condomínio residencial,

para cumprir jornadas de 8 horas e carga semanal de 44 horas. Estes

limites foram sempre respeitados, até a imotivada rescisão. Durante o

contrato, o empregado iniciava a jornada às 07h00 em uma semana, às

15h00 na semana seguinte e às 23h00 na semana subseqüente, e assim

sucessivamente. Nestas condições, tem direito de receber, como extras, as

excedentes da 6ª hora diária.

d) Um supermercado, dirigido exclusivamente pelo próprio sócio majoritário,

estruturou sua empresa em cinco setores específicos e contratou, para

cada setor, um empregado no cargo de gerente. Estes gerentes têm como

atribuições fiscalizar todo o serviço prestado no respectivo setor e repassar

as orientações recebidas do sócio para os empregados do setor. O

empregador pactuou salários de R$ 500,00 para os empregados

subalternos e salários de R$ 630,00 para os gerentes. Neste quadro, é

correto afirmar que estes gerentes, por exercerem cargo de confiança,  não

têm direito ao recebimento das horas extras.

e) Um empregado que trabalha de segunda à sexta-feira, das 22h00 às

07h00, com 01h00 de intervalo, não tem direito a horas extras porque não

extrapola a jornada normal de 8 horas.
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QUESTÃO N. 15

Assinale a alternativa incorreta:

a) Empregado e empregador firmaram contrato de trabalho por prazo

determinado, sem cláusula prevendo direito recíproco de rescisão

antecipada. Antes do termo final estipulado, o empregador despede o

empregado sem justo motivo. Neste quadro, o empregado tem direito de

receber indenização equivalente à metade da remuneração que teria direito

entre a data da dispensa e a data do termo final do contrato.

b) Um empregado foi despedido sem justa causa e cumpriu regular e

integralmente o aviso prévio concedido pelo empregador. Recebeu as

verbas rescisórias no décimo dia, contado da data do término do contrato.

Neste quadro, o empregado não tem direito à multa em valor equivalente ao

seu salário porque as parcelas constantes do instrumento de rescisão ou

recibo de quitação foram pagas dentro do prazo legal.

c) A rescisão do contrato de trabalho somente se torna efetiva depois de

expirado o prazo do aviso prévio concedido pelo empregador ao

empregado, uma vez que se o empregado aceita eventual reconsideração

do empregador ou continua a prestar serviços após o decurso do prazo de

30 dias, o contrato continua em vigor, como se o aviso não tivesse existido.

d) Em se tratando de empregado não estável e com menos de um ano de

serviço, a lei não exige homologação do pedido de demissão.

e) O empregado que pleiteia a rescisão indireta do seu contrato de trabalho

alegando o  não cumprimento, pelo empregador, das obrigações

contratuais, tem a faculdade de permanecer ou não no emprego até final

decisão do processo.

QUESTÃO N. 16

Assinale a alternativa correta:
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a) O empregado, já aposentado por tempo de contribuição, que trabalha sem

registro em CTPS, tem direito de receber do seu empregador o pagamento

de indenização correspondente ao benefício do seguro-desemprego após

sua despedida.

b) O contrato de trabalho por prazo determinado não poderá exceder de 90

dias, salvo o contrato de experiência.

c) É obrigatória a anotação da hora de início e de término do intervalo

intrajornada nos cartões de ponto, em registro manual, mecânico ou

eletrônico, em todas as empresas.

d) Um Município despede seu empregado e deixa de quitar as verbas

rescisórias devidas. Contestando reclamação trabalhista, o Município

admite a dívida mas não realiza o pagamento das verbas rescisórias em

primeira audiência. Neste quadro, o empregador está obrigado ao

pagamento em dobro das verbas rescisórias incontroversas.

e) Na transferência de caráter provisório do empregado para localidade

diversa da que resultar o contrato, deve o empregador pagar um adicional

de pelo menos 25% dos salários percebidos na localidade de origem.

QUESTÃO N. 17

Assinale a alternativa correta:

a) Em razão de um contrato de prestação de serviços, o tomador responderá

subsidiariamente pelos débitos trabalhistas da empresa prestadora, desde

que os empregados desta estejam diretamente subordinados àquele

tomador.

b) É lícita a diferença na remuneração percebida pelo trabalhador temporário

em relação à remuneração percebida pelos empregados da mesma

categoria da empresa tomadora ou cliente.
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c) Em razão da falência da empresa de trabalho temporário, a empresa

tomadora ou cliente será subsidiariamente responsável em relação à falida

pelos créditos reconhecidos pela lei do trabalho prestado por empresa de

trabalho temporário.

d) É sempre possível o reconhecimento judicial da relação jurídica de emprego

entre o trabalhador e um Município, quando aquele presta serviços de

natureza não eventual, mediante salário e subordinação jurídica direta a

este, apesar de formalmente contratado por empresa interposta, pela

simples aplicação do princípio da primazia da realidade sobre a forma.

e) A contratação de trabalhadores por empresa interposta é, em princípio,

ilegal, constituindo exceção a esta regra o trabalho prestado por intermédio

de empresa de trabalho temporário.

QUESTÃO N. 18

Sobre equiparação salarial, assinale a alternativa correta, considerando o

entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho:

a) É possível a equiparação salarial, em se tratando de empregados que

trabalhem em municípios distintos, desde que tais municípios pertençam,

comprovadamente, à mesma região metropolitana.

b) Não é possível a equiparação salarial de empregados que exerçam trabalho

intelectual, ainda que atendidos os requisitos do art. 461 da CLT, pois

inviável a aferição da perfeição técnica por critérios objetivos.

c) O empregado que ajuíza demanda postulando equiparação salarial tem o

ônus de comprovar, além da identidade de funções, a ausência de

diferenças de produtividade e perfeição técnica.

d) A diferença de tempo de serviço não superior a dois anos, a que se refere o

art. 461, § 1º, da CLT, diz respeito ao tempo no emprego, e não na função.
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e) Para que se reconheça a identidade de funções, é necessário que o

empregado que postula equiparação salarial e o paradigma ocupem cargo

com a mesma denominação.

QUESTÃO N. 19

A mudança de sede da empresa, dentro dos limites do município em que o

empregado tem seu domicílio:

a) Configura transferência provisória, acarretando a obrigação de pagamento

aos empregados de adicional de 25%.

b) Configura transferência definitiva, ensejando o pagamento de ajuda de

custo aos empregados.

c) Somente é permitida pela legislação trabalhista mediante acordo coletivo.

d) Constitui legítimo exercício do poder diretivo patronal, não caracterizando

transferência.

e) Não gera direito ao adicional de transferência, desde que haja expressa

previsão em contrato de trabalho contemplando possibilidade de mudança

do local da prestação dos serviços.

QUESTÃO N. 20

Quanto aos empregados domésticos, assinale a alternativa correta:

I. O empregador está obrigado ao pagamento do FGTS, correspondente a

8% sobre a remuneração do empregado doméstico.

II. São direitos dos empregados domésticos: décimo terceiro salário,

repouso semanal remunerado e licença-paternidade.
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III. São direitos dos empregados domésticos: décimo terceiro salário, férias

anuais remuneradas e remuneração do serviço extraordinário superior,

no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal.

IV. São direitos dos empregados domésticos: sua integração à previdência

social,  aposentadoria e licença à gestante, com duração de 120 dias.

a) apenas as alternativas I e II estão corretas

b) apenas as alternativas I, II e III estão corretas

c) apenas as alternativas II e IV estão corretas

d) apenas a alternativa II está correta

e) todas estão incorretas

QUESTÃO N. 21

Sobre o trabalho rural, analisadas as seguintes proposições,  assinale a

alternativa correta:

I. Empregado rural é toda pessoa física que, em propriedade rural ou

prédio rústico, presta serviços de natureza não eventual a empregador

rural, sob a dependência deste e mediante salário.

II. O horário noturno do rurícola é, na lavoura, das vinte e uma horas de um

dia às cinco horas do dia seguinte e, na pecuária, das vinte horas de um

dia às quatro horas do dia seguinte.

III. Os empregadores rurais pessoas físicas poderão contratar empregados

através de “Consórcio de Empregadores Rurais”, anotando a CTPS dos

empregados, respondendo os empregadores solidariamente pelas

obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes desta contratação.

IV. A prescrição dos direitos do trabalhador rural é de dois anos após a

extinção do contrato de trabalho, não se lhe aplicando a prescrição

qüinqüenal prevista na Constituição Federal.
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a) somente a assertiva  III está correta

b) somente as assertivas II e IV estão corretas

c) somente as assertivas I e II estão corretas

d) somente as assertivas I, II e III estão corretas

e) todas as assertivas estão corretas

QUESTÃO N. 22

Com relação ao Diretor, não empregado, de empresas sujeitas ao regime da

legislação trabalhista, marque a alternativa correta:

a) Será obrigatoriamente vinculado ao regime do FGTS.

b) Será vinculado ao regime do FGTS se manifestar expressamente sua

vontade neste sentido.

c) Será vinculado ao regime do FGTS, a critério da empresa, que o equiparará

para este efeito aos empregados sujeitos a esse regime.

d) Será submetido ao regime do FGTS somente se renunciar à condição de

Diretor, sujeitando-se à condição de empregado.

e) Não será possível a vinculação ao regime do FGTS, pois trata-se de

contribuição devida pela empresa apenas no que tange aos participantes de

uma autêntica relação de emprego.

QUESTÃO N. 23

Com relação às estabilidades provisórias, analise as assertivas abaixo e

assinale a alternativa correta:



- 19 -

I. O desconhecimento, pelo empregador, do estado gravídico da

empregada não afasta o direito ao pagamento da indenização

decorrente da estabilidade à gestante, conforme jurisprudência do TST.

II. Marina é componente da CIPA na qualidade de vice-presidente. A CIPA

terá duração de 1 ano. Nessa mesma composição, mediante indicação

do empregador, Sueli exerce a atribuição de secretária da CIPA. Com

base nesses dados é possível afirmar que apenas Marina terá

estabilidade de 1 ano após o término do mandato.

III. Havendo extinção da atividade empresarial no âmbito da base territorial

do sindicato, não há razão para subsistir a estabilidade do dirigente

sindical, conforme jurisprudência do TST.

IV. Os empregados que sejam eleitos diretores de sociedades cooperativas,

gozarão de garantia de emprego nas mesmas condições asseguradas

aos dirigentes sindicais, abrangendo inclusive os membros suplentes,

conforme jurisprudência do TST.

a) somente a III está correta

b)  somente as assertivas II, III e IV estão corretas

c)  somente as assertivas I , II e III estão corretas

d) somente as assertivas I, II e IV estão corretas

e) todas as assertivas estão corretas

QUESTÃO N. 24

No modelo sindical atual, é permitido que:
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a) Seja criada mais de uma organização sindical, em qualquer grau,

representativa de igual categoria profissional ou econômica, na mesma

base territorial ou Município.

b) O Poder Público interfira e intervenha na organização sindical.

c) O aposentado filiado vote e seja votado nas organizações sindicais.

d) A lei exija autorização do Estado para a fundação do sindicato.

e) As entidades sindicais instituam a cobrança de contribuições compulsórias

para a manutenção do sistema sindical inclusive com abrangência superior

a  base territorial dos sindicatos envolvidos na negociação coletiva.

QUESTÃO N. 25

Ressalvadas as disposições legais destinadas a corrigir as distorções que

afetam o acesso da mulher ao mercado de trabalho e certas especificidades

estabelecidas nos acordos coletivos trabalhistas, é vedado:

I. Publicar ou fazer publicar anúncio de emprego no qual haja referência

ao sexo, à idade, à cor ou situação familiar, salvo quando a natureza da

atividade a ser exercida, pública e notoriamente, assim o exigir.

II. Recusar emprego, promoção ou motivar a dispensa do trabalho em

razão de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez, salvo

quando a natureza da atividade seja notória e publicamente

incompatível.

III. Considerar o sexo, a idade, a cor ou situação familiar como variável

determinante para fins de remuneração, formação profissional e

oportunidades de ascensão profissional.

IV. Exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para comprovação de

esterilidade ou gravidez, na admissão ou permanência no emprego, bem

como proceder o empregador ou preposto a revistas íntimas nas

empregadas ou funcionárias.
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Com base nas proposições acima, indique a alternativa correta:

a) somente a assertiva I está correta

b) somente as assertivas II, III e IV estão corretas

c) somente as assertivas I , II e III estão corretas

d) somente as assertivas I, II e IV estão corretas

e) todas as assertivas estão corretas

QUESTÃO N. 26

Em relação ao trabalho do menor e do aprendiz, assinale a alternativa

incorreta:

a) Não é permitido aos menores de 18 anos o trabalho noturno.

b) Não é permitido aos menores de 18 anos, sem a assistência dos seus

responsáveis legais, firmar recibo pelo pagamento dos salários.

c) O limite máximo de idade para a contratação de aprendiz é 24 anos.

d) Não é permitido aos menores de 18 anos o trabalho em ambiente insalubre.

e) Não é permitido aos menores de 18 anos o trabalho consistente na venda a

varejo de bebidas alcoólicas.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

QUESTÃO N. 27

De acordo com entendimento sumulado pelo TST a respeito da ação

rescisória, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:



- 22 -

I. O prazo de decadência, na ação rescisória, conta-se do dia

imediatamente subseqüente ao trânsito em julgado da última decisão

proferida na causa, seja de mérito ou não.

II. Salvo se houver dúvida razoável, a interposição de recurso intempestivo

ou a interposição de recurso incabível não protrai o termo inicial do

prazo decadencial.

III. Havendo recurso parcial no processo principal, o trânsito em julgado dá-

se em momentos e em tribunais diferentes, contando-se o prazo

decadencial para a ação rescisória do trânsito em julgado de cada

decisão, salvo se o recurso tratar de preliminar ou prejudicial que possa

tornar insubsistente a decisão recorrida, hipótese em que flui a

decadência a partir do trânsito em julgado da decisão que julgar o

recurso parcial.

IV. O juízo rescindente não está adstrito à certidão de trânsito em julgado

juntada com a ação rescisória, podendo formar sua convicção através

de outros elementos dos autos quanto à antecipação ou postergação do

dies a quo do prazo decadencial.

a) apenas as assertivas I e IV estão corretas

b) apenas as assertivas I, II e III estão corretas

c) apenas as assertivas II, III e IV estão correta

d) todas as assertivas estão corretas

e) todas as assertivas estão incorretas

QUESTÃO N. 28

Sobre a reconvenção no processo do trabalho, assinale a alternativa incorreta:

a) No procedimento ordinário, o reclamado, para postular um direito em face

do reclamante, poderá fazê-lo por meio de reconvenção.
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b) O reclamado que possuir, em relação ao reclamante, créditos maiores do

que aquele postulado na petição inicial, fundados em fatos conexos aos da

reclamatória trabalhista, poderá obter a satisfação integral de seus créditos

através de reconvenção ou compensação.

c) O momento oportuno para o oferecimento da reconvenção será na

audiência destinada à defesa do reclamado, devendo ser apresentada

simultaneamente à contestação.

d) O reclamado que possuir créditos em relação ao reclamante, fundados em

fatos não decorrentes da relação de trabalho, só poderá postulá-los por

meio de ação autônoma, em uma relação processual diversa, haja vista que

a competência do juízo em que foi proposta a ação inicial consiste em um

dos requisitos de admissibilidade da reconvenção.

e) A reconvenção, embora figure entre as modalidades de resposta do

reclamado, deve apresentar os pressupostos processuais e as condições

da ação, tendo-se em vista que consiste em uma ação do reclamado em

face do reclamante.

QUESTÃO N. 29

O Recurso de Revista de acórdão oriundo de ação sujeita ao procedimento

sumaríssimo, tem a seguinte característica:

a) Será admitido em caso de violação direta da Consolidação das Leis do

Trabalho.

b) Será admitido quando contrariar norma coletiva de trabalho.

c) Não será admitido em hipótese alguma.

d) Será admitido quando houver contrariedade à súmula de jurisprudência

uniforme do TST e violação direta da Constituição Federal.

e) Será admitido somente quando houver violação direta da Constituição

Federal.
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QUESTÃO N. 30

Segundo entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, para suprir

a exigência de prequestionamento da matéria para fins de interposição de

recurso de revista, faz-se necessário que:

a) A matéria tenha sido alegada pela parte em qualquer de suas petições,

mesmo que sem o pronunciamento da decisão impugnada.

b) A decisão impugnada tenha adotado tese explícita a seu respeito, ou que

tenha sido suscitada em embargos de declaração, desde que antes

invocada no recurso principal.

c) A parte levante o questionamento com o devido fundamento legal, por

ocasião da interposição do recurso de revista, desde que antes tenha

argüida a questão em sua petição inicial.

d) A petição inicial ou a contestação tenham expressamente levantado a

questão com seus fundamentos legais, sob pena de preclusão, mesmo que

ausente da decisão impugnada.

e) A matéria tenha sido alegada pela parte em qualquer momento processual,

inclusive nas razões finais.

QUESTÃO N. 31

Com relação aos recursos no processo do trabalho, assinale a alternativa

incorreta:

a) Não se conhece de recurso de revista ou de embargos, se a decisão

recorrida resolver determinado item do pedido por diversos fundamentos e

a jurisprudência transcrita não abranger a todos.

b) É incabível recurso de revista interposto de acórdão regional prolatado em

agravo de instrumento.
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c) A admissibilidade do recurso de revista e de embargos por violação tem

como pressuposto a indicação expressa do dispositivo de lei ou da

Constituição tido como violado.

d) O fato de o juízo primeiro de admissibilidade do recurso de revista entendê-

lo cabível apenas quanto a parte das matérias veiculadas não impede a

apreciação integral pela Turma do TST, sendo imprópria a interposição de

agravo de instrumento.

e) A contagem do qüinqüídio para apresentação dos originais de recurso

interposto por intermédio de fac-símile começa a fluir no dia seguinte à

interposição do recurso, mesmo que esta tenha se dado antes do termo

final do prazo recursal.

QUESTÃO N. 32

Não havendo acordo em dissídio coletivo e não comparecendo ambas as

partes em audiência designada, o Presidente do Tribunal deverá:

a) Extinguir o processo sem julgamento do mérito por falta de interesse

processual.

b) Submeter o processo a julgamento, depois de realizadas as diligências que

entender necessárias e ouvida a Procuradoria.

c) Arquivar o feito em razão da ausência do suscitante.

d) Decretar a revelia do suscitado.

e) Intimar as partes para o comparecimento em nova audiência designada que

não poderá ultrapassar o prazo de 10 dias.
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QUESTÃO N. 33

No que se refere à atual competência da Justiça do Trabalho, analise as

assertivas abaixo e assinale a correta:

I. Compete julgar as ações de indenização por dano moral ou patrimonial,

decorrentes da relação de trabalho.

II. Não compete julgar ações relativas a execução das penalidades

administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de

fiscalização das relações de trabalho.

III. Compete julgar os dissídios coletivos de natureza econômica, que

poderão ser ajuizados por qualquer das partes, independentemente da

concordância da parte contrária, desde que frustrada a negociação

coletiva.

IV. Compete julgar somente as ações oriundas da relação de emprego.

a) as assertivas I e IV estão corretas

b) as assertivas I, II e III estão incorretas

c) somente a assertiva I está correta

d) as assertivas III e IV estão incorretas

e) todas as assertivas estão incorretas

QUESTÃO N. 34

A sentença proferida pelo Juiz do Trabalho transitou em julgado, condenando a

reclamada ao pagamento de algumas parcelas decorrentes do contrato de

trabalho. Após a liquidação da sentença, o Juiz homologou o cálculo e

determinou a citação da reclamada para pagamento dos respectivos valores.

Neste quadro, é incorreto afirmar, à luz da CLT:
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a) Através do mandado o executado será citado para pagar os valores

indicados nos cálculos homologados, devidamente atualizados, em

quarenta e oito horas, ou garantir a execução, sob pena de penhora.

b) O executado que não pagar os valores devidos poderá garantir a execução

mediante depósito dos mesmos ou nomear bens à penhora.

c) Garantida a execução por depósito em dinheiro realizado pelo devedor,

nenhum valor poderá ser liberado ao credor até o trânsito em julgado da

sentença que resolver os embargos à execução, uma vez que a execução

torna-se provisória como decorrência da apresentação do mencionado

recurso.

d) O prazo para interposição dos embargos à execução é contado da ciência

pelo executado da garantia da execução ou da penhora dos bens, e não da

data da juntada do mandado de penhora cumprido aos respectivos autos.

e) Ciente da garantia da execução ou da penhora de bens, o exeqüente terá

cinco dias para apresentar impugnação à sentença de liquidação, sendo

que os embargos à execução e a impugnação serão julgados na mesma

sentença.

QUESTÃO N. 35

Assinale a alternativa correta:

a) Os únicos títulos executivos que podem ser objeto de execução perante a

Justiça do Trabalho são judiciais, quais sejam, os acordos homologados e

não cumpridos e as sentenças passadas em julgado ou das quais não

tenha havido recurso com efeito suspensivo.

b) Somente o próprio exeqüente, ou seu sucessor, poderá promover a

execução do título executivo trabalhista, sendo que uma vez intimado o

credor e decorrido o prazo deferido pelo Juízo, começará a correr o prazo

de prescrição intercorrente.
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c) Por força do artigo 889 da CLT, a penhora de bens obedecerá a ordem

prevista no artigo 11 da Lei 6.830/80, que dispõe sobre a cobrança judicial

da dívida ativa da Fazenda Pública.

d) Poder-se-ão discutir nos embargos apresentados pelo devedor unicamente

questões de direito, uma vez que na liquidação da sentença não se poderá

modificar, ou inovar, a sentença liquidanda, nem discutir matéria pertinente

à causa principal, cabendo ao Juiz indeferir o requerimento de produção de

provas orais, amparado pelo artigo 765 da CLT.

e) A liquidação do título executivo poderá ser feita por artigos, arbitramento ou

por cálculos, e abrangerá também o cálculo das contribuições

previdenciárias devidas. Uma vez elaborada a conta, o Juiz deve

determinar a intimação do Instituto Nacional do Seguro Social, para

manifestação, no prazo de 10 dias, sob pena de preclusão.

QUESTÃO N. 36

Assinale a alternativa incorreta:

a) A petição inicial de ação trabalhista não precisa conter os fundamentos

jurídicos do pedido.

b) Não existindo outras provas, a instrução do processo será encerrada. O

Juiz deve possibilitar às partes a apresentação de razões finais. Após, o

Juiz renovará proposta de conciliação e, não se realizando esta, julgará o

processo.

c) A dedução de valores pagos pelos mesmos títulos deferidos somente é

cabível mediante provocação do réu.

d) Sendo promovida reclamação trabalhista em relação a dois reclamados,

não haverá confissão quanto à matéria de fato, apesar da revelia de um dos

réus, quando o outro comparecer à audiência e apresentar impugnação

específica a todos os fatos e pedidos da petição inicial.
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e) A nulidade do processo trabalhista não será pronunciada quando for

possível suprir-se a falta ou repetir-se o ato e quando argüida por quem lhe

tiver dado causa.

QUESTÃO N. 37

Assinale a alternativa correta:

a) O Juiz do Trabalho proferiu no ano de 2005 uma sentença condenando um

Município a pagar a determinado trabalhador a quantia de R$ 5.000,00,

resultante da apuração de diversas verbas trabalhistas não quitadas pela

empregadora, empresa prestadora de serviço, em razão de sua

responsabilidade trabalhista. Neste quadro, é correto afirmar que esta

sentença não está sujeita a reexame necessário.

b) A defesa apresentada pela reclamada tinha mais de um fundamento, mas o

Juiz acolheu apenas um deles. A parte interessada deve obrigatoriamente

apresentar embargos de declaração para prequestionar a matéria, sob pena

de não conhecimento do recurso ordinário, cujas hipóteses de cabimento

são legalmente restritivas.

c) Na manifestação sobre documentos apresentados com a defesa, o autor da

ação trabalhista requer a intimação da empresa para que esta apresente

determinados documentos. O Juízo defere o requerimento. Desta decisão

cabe o recurso de agravo de instrumento no prazo de oito dias.

d) Os embargos de declaração somente são cabíveis nas decisões proferidas

pela Justiça do Trabalho porque a CLT é omissa a respeito desta medida, e

porque não há incompatibilidade do recurso em sentido amplo com as

normas consolidadas. Nestas condições, o Código de Processo Civil pode

ser aplicado como fonte subsidiária do direito processual do trabalho.

e) Como regra, a execução provisória somente será possível no processo do

trabalho se o reclamante requerer ao Juiz Relator que o recurso interposto



- 30 -

pela parte contrária seja recebido apenas no efeito devolutivo. Caso

contrário, o recurso terá efeito devolutivo e suspensivo.

QUESTÃO N. 38

Assinale a alternativa correta:

a) Um empregado foi contratado e sempre prestou serviços em São José dos

Pinhais, local onde a reclamada mantém seu único estabelecimento

comercial. Este empregado, residindo em Curitiba, ajuiza a ação que é

distribuída a seu pedido para uma das Varas do Trabalho da Capital. A

reclamada apresenta exceção de incompetência em razão do lugar. Neste

quadro, convencendo-se o Juiz do Trabalho que assiste total razão à

excipiente pela simples leitura da petição apresentada pela parte, deve ele

resolver de plano a exceção e determinar a imediata remessa dos autos

para a Vara do Trabalho de São José dos Pinhais.

b) Determinado trabalhador foi tentar a sorte em Manaus, e naquela cidade foi

contratado como cabeleireiro por modesto salão de beleza, cuja atividade

econômica era explorada pela firma individual do empregador. Após um ano

e meio de contrato, o empregado é despedido pelo encerramento das

atividades da empresa e resolve retornar à cidade de origem. Entendendo

que não recebeu todas as verba rescisórias, ajuíza a ação em Curitiba,

local onde tem seu domicílio. Neste quadro, é correto afirmar que pela regra

geral consolidada de distribuição de competência, a exceção apresentada

pelo empregador deve ser rejeitada, para permitir ao empregado o amplo

acesso à Justiça, enquanto parte mais fraca economicamente na relação de

direito material.

c) Um empregado ajuíza ação trabalhista em relação ao seu antigo

empregador e também em relação à tomadora de serviços, justificando o

litisconsórcio passivo na alegada responsabilidade subsidiária decorrente

do contrato de prestação de serviços firmado entre os reclamados. Neste
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quadro, é possível afirmar que a preliminar de ilegitimidade de parte

apresentada na defesa da tomadora de serviços deve ser acolhida,

considerando que esta empresa não contratou, assalariou nem dirigiu a

prestação de serviços daquele empregado.

d) Um empregado sofre dano moral decorrente da relação jurídica de emprego

e, por isto, ajuíza ação trabalhista em relação ao seu atual empregador

buscando a indenização correspondente. Em sua defesa, o reclamado

apresenta exceção argüindo incompetência material da Justiça do Trabalho.

O advogado da parte requer a suspensão do feito até julgamento da

exceção de incompetência. Neste quadro, é correto afirmar que decide de

modo adequado o Juiz que indefere na audiência o pedido de suspensão

do feito e decide a questão suscitada na sentença, como preliminar de

mérito, rejeitando-a por entender que a ação deve ser processada perante a

Justiça do Trabalho.

e) O processo do trabalho não admite litisconsórcio ativo, ante a

incompatibilidade com o princípio da celeridade processual.

QUESTÃO N. 39

Assinale a alternativa correta:

a) Para interposição do recurso de agravo de petição, deverá o executado

desde logo depositar as custas decorrentes dos embargos à execução

rejeitados e também do próprio recurso, sob pena de não conhecimento do

agravo.

b) Nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo, em regra,

todas as provas devem ser produzidas na audiência de instrução, mesmo

quando não requeridas antecipadamente. Cada parte poderá ouvir até duas

testemunhas, sendo que não caberá adiamento da audiência para

intimação da testemunha ausente se a parte interessada não comprovar

que a convidou.
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c) O Juiz do Trabalho, ao condenar o empregador ao pagamento de R$

400,00, deverá fixar o valor das custas em R$ 80,00.

d) O empregador junta documento inerente à relação de emprego que é objeto

da ação com a sua defesa, mas alguns dias depois protocola petição

alegando que o documento não é relevante para o julgamento da causa e

que foi juntado por equívoco, razões pelas quais requer o

desentranhamento do documento. Em sua manifestação sobre o pedido, o

reclamante não concorda com o desentranhamento, sob o fundamento de

que o documento é relativo ao seu contrato de trabalho. Neste quadro, a

decisão que defere o requerimento do reclamado encontra respaldo na

CLT.

e) O prazo para o órgão do Ministério Público da União exarar parecer nos

processos em trâmite perante a Justiça do Trabalho é o de 16 dias,

contados da sua intimação.

QUESTÃO N. 40

Assinale a alternativa incorreta:

a) Há litispendência ou coisa julgada quando se reproduz ação anteriormente

ajuizada, considerando-se a identidade de ações quando se repetem as

mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.

b) Não há litispendência quando se reproduz ação anteriormente ajuizada, já

arquivada pelo não comparecimento do empregado à audiência inicial.

c) Os sindicatos têm legitimidade para propor ação de cumprimento

objetivando a observância de acordo ou de convenção coletiva de trabalho.

d) A sentença condenatória deve desde logo fixar o valor dos honorários

devidos ao perito assistente da parte vencedora no objeto da perícia, que

devem ser pagos pela parte sucumbente, conforme jurisprudência do TST.

e) O simples fato da testemunha estar litigando ou ter litigado contra o mesmo

empregador, não enseja o acolhimento da contradita apresentada pela ré.
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO

QUESTÃO N. 41

“O conteúdo do ‘sistema de seguridade social’, em razão inclusive de ser

pioneiro no texto constitucional brasileiro, ficou mais bem desenhado,

comparando-o com as ações que o compõem. [...] A previdência social,

enquanto técnica de proteção social, não aprofundou a questão da substituição

total da remuneração do trabalhador ou a garantia de melhoria social após o

trabalho (inatividade). [...] Apresentou-se desta forma um seguro social, muito

embora ampliado o leque de possíveis segurados, mas continuou ligado ao

trabalho remunerado, contendo em seu bojo determinações que são próprias

da idéia de seguro, como é o caso da inscrição ou da prescrição de

contribuição individualizada” (CARBONE, Célia Opice. A Seguridade Social no

Brasil: realidade e ficção, São Paulo: Atlas, 1994, p. 114-115).

A partir da idéia central do texto acima transcrito e, com fundamento na

Constituição de 1988, no que tange à disciplina dada ao sistema de seguridade

social, analise as seguintes proposições e marque a alternativa incorreta:

a) Apesar da referência da Constituição a um sistema de seguridade social,

não tivemos no Brasil grande inovação em relação ao sistema anterior, pois

mantido o regime de previdência social, dada a prevalência do modelo

lastreado no seguro social.

b) O Sistema de seguridade social da Constituição, embora não tenha

avançado para um amplo sistema de proteção social, passou a

compreender políticas públicas articuladas de previdência social, saúde e

assistência social.

c) A Constituição de 1988 inovou ao instituir a seguridade social de forma

ampla, conferindo grande destaque aos princípios que a rege, conforme

previsão do art. 194 do texto constitucional.
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d) A seguridade social ainda é restrita, pois o acesso às políticas da

seguridade social depende sempre de contribuição do cidadão.

e) A Previdência Social brasileira foi mantida, porém a seguridade social

introduzida na Carta de 1988 propiciou significativa expansão dos

beneficiários da proteção social.

QUESTÃO N. 42

Maria compareceu, no mês de abril de 2006, a uma das agências da

Previdência Social e, após aguardar por horas na fila, foi, enfim, atendida,

quando apresentou à servidora do INSS o seguinte relato: “Moça sou

analfabeta. Tenho 60 anos (nasci em 05.09.1945). Sempre trabalhei, desde

pequena. Ajudava minha mãe em casa, isso lembro bem, trabalho desde que

tinha 8 (oito) anos de idade. Depois dos 15 (quinze) anos de idade saí para

trabalhar fora, como doméstica. Fui registrada por 3 (três) anos apenas, isso

entre os anos de 1998 a 2000. Nos últimos 6 (seis) anos não mais trabalhei,

porque não tenho mais saúde, não tenho força para trabalhar. Hoje vivo

sozinha, estou doente e não tenho nenhuma renda. O médico me disse que

não posso mais trabalhar. Então eu quero uma aposentadoria ou qualquer

outra ajuda para que eu não morra de fome”.

A partir desse relato hipotético, julgue as seguintes assertivas:

I. Maria não tem direito à aposentadoria da Previdência Social, pois não

reúne os requisitos mínimos exigidos para a aposentadoria por tempo de

contribuição.

II. Maria tem direito à aposentadoria por idade, já que conta com mais de

60 anos e contribuiu por 3(três) anos para o sistema, satisfazendo,

assim, os requisitos para essa prestação previdenciária.

III. Maria não tem direito a qualquer prestação da Previdência Social

porque, ao deixar de contribuir para o sistema nos últimos 6(seis) anos,

perdeu a condição de segurada.
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IV. Maria tem direito à aposentadoria por invalidez em razão de não possuir

mais  capacidade para o trabalho, pois esse benefício não exige

carência.

a) Somente as alternativas I, II e III estão corretas

b) Somente as alternativas I e II estão corretas

c) Somente as alternativas I e III estão corretas

d) Somente as alternativas II e III estão corretas

e) Somente a alternativa II está correta

QUESTÃO N. 43

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça -  STJ diz que: “A prova

exclusivamente testemunhal não basta para a comprovação da atividade

rurícola, para efeito da obtenção de beneficio previdenciário” (Súmula n. 149).

Esse entendimento jurisprudencial significa que:

a) O cômputo do tempo de serviço do trabalhador rural depende sempre de

prova documental da respectiva contribuição efetuada em favor da

Previdência Social.

b) Para comprovação do exercício de atividade rural, o trabalhador deve

apresentar início razoável de prova material, que pode ser corroborada por

prova testemunhal.

c) Essa orientação é aplicável apenas para os processos de justificação

administrativa de tempo de serviço do trabalhador rural, não podendo ser

invocada em casos de processos judiciais.

d) A prova testemunhal não tem qualquer valor no processo administrativo

previdenciário.

e) Nenhuma das alternativas está correta.
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QUESTÃO N. 44

Sobre as aposentadorias no Regime Geral de Previdência Social  - RGPS,

marque a alternativa correta:

a) São condições para a aposentadoria integral por tempo de contribuição: 30

e 35 anos de contribuição, para mulher e homem, respectivamente e;

cumulativamente, idade mínima de 55 e 60 anos, para mulher e homem,

respectivamente.

b) A partir da Emenda Constitucional n. 20, de 15.12.1998, não há mais o

direito à aposentadoria proporcional por tempo de serviço, salvo o direito

adquirido daqueles filiados antes da edição da referida emenda, desde que

cumpram pedágio de tempo de serviço de 40% do tempo faltante e, ainda,

comprovem idade mínima 48 e 53 anos de idade, para mulher e homem,

respectivamente.

c) O segurado obrigatório, inscrito como contribuinte individual, tem direito a

todas as prestações previdenciárias, com exceção da aposentadoria por

idade.

d) A aposentadoria por invalidez é prestação previdenciária devida, no valor

de 100% ou 125% do salário-de-benefício, pago de forma vitalícia, vedada

a sua transformação em aposentadoria por idade, quando o segurado

atingir os requisitos para este benefício.

e) A aposentadoria especial aos 15, 20 ou 25 anos de serviço, em razão de

trabalho em condições nocivas à saúde e a integridade física do segurado,

além da prova do trabalho nessas condições, depende de contribuição

previdenciária adicional a cargo do trabalhador.

QUESTÃO Nº 45

Assinala a alternativa incorreta:
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a) O valor da pensão por morte é de 100% do salário-de-benefício, pago ao

conjunto de dependentes do(a) segurado(a), cuja renda será dividida em

partes iguais entre os beneficiários, inclusive os menores.

b) O trabalhador rural, que exerceu atividade em regime de economia familiar

até a edição da Lei n. 8.213/91, tem direito à aposentadoria por idade aos

55 e 60 anos de idade, para mulher e homem, respectivamente, no valor de

um salário mínimo, independentemente de contribuição ao Regime

Previdenciário.

c) O auxílio-reclusão e o salário-família são prestações devidas aos

dependentes do(a) segurado(a), pagos até o valor do teto do salário-de-

contribuição da Previdência Social.

d) O auxílio-doença é benefício por incapacidade, devido ao segurado

empregado a partir do 16º dia de afastamento, devendo ser comprovada a

carência de 12 (doze) contribuições, salvo por motivo de acidente de

trabalho, quando não se exige carência.

e) A Carteira de Trabalho e Previdência Social é prova plena de tempo de

contribuição perante a Previdência Social. Para período de trabalho

informal, o segurado deverá fazer a prova por meio de ação declaratória,

justificação administrativa ou justificação judicial.

QUESTÃO N. 46

Analise as alternativas e marque a correspondente:

I. Pela sistemática atual da Lei n. 8.213/91, o benefício da aposentadoria

não pode ser acumulado com auxílio-acidente.

II. O auxílio-acidente é devido quando comprovada a perda parcial da

capacidade de trabalho do segurado, independentemente da existência

de nexo causal, pois impera a responsabilidade objetiva da Previdência

Social.
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III. O salário-família e o salário-maternidade são prestações previdenciárias

pagas diretamente pelo empregador, salvo o doméstico, cujos valores

podem ser posteriormente compensados ou ressarcidos pelo

empregador junto à Previdência Social.

IV. As expressões “tempo de serviço” e “tempo de contribuição” são

equivalentes, para períodos prestados anteriormente a 15.12.1998.

a) somente as alternativas I, II e III estão corretas

b) somente as alternativas I, III e IV estão corretas

c) somente as alternativas I e IV estão corretas

d) somente as alternativas III  e IV estão corretas

e) todas estão corretas

QUESTÃO N. 47

José celebrou o primeiro contrato de trabalho de sua atividade laboral com a

empresa X, em 03/1/1999, vindo a ser dispensado, sem justa causa, em

10/4/1999. José só conseguiu novo emprego em 15/8/1999, junto à empresa Y,

sendo novamente dispensado, sem justa causa, em 20/3/2000. Novo contrato

de trabalho de José só foi celebrado em 14/7/2000, agora com a empresa Z,

consumando-se a sua dispensa, também sem justa causa, em 10/02/2001. Em

20/2/2001, José requereu o benefício do seguro-desemprego. Considerando

que as sucessivas relações laborais – todas por prazo indeterminado – foram

regularmente anotadas na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)

de José, julgue os itens que se seguem:

a) José terá direito à percepção do seguro-desemprego, desde que comprove

o recolhimento mensal das contribuições previdenciárias devidas nos

períodos em que esteve desempregado. No período em que não havia

contrato de trabalho em vigor, José deveria ter recolhido as contribuições

na qualidade de segurado facultativo.
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b) José tem direito ao seguro-desemprego de forma proporcional ao tempo de

serviço em que esteve vinculado a um ou mais contratos de trabalho,

sendo, em regra, de 3 a 5 parcelas.

c) José não terá direito ao seguro-desemprego se, entre os sucessivos

contratos de trabalho, esteve em gozo de algum benefício previdenciário.

d) O valor que vier a ser pago a José, a título de seguro-desemprego, será

apurado em função da média de todos os salários pagos pelas empresas X,

Y e Z, devidamente atualizados monetariamente.

e) José terá direito ao seguro-desemprego, mas deverá formular novo

requerimento, já que o benefício não pode ser solicitado antes de

ultrapassados trinta dias da data da rescisão contratual.

QUESTÃO N. 48

Sobre a disciplina do acidente de trabalho, marque a alternativa incorreta:

a) São prestações previdenciárias decorrentes de acidente de trabalho o

auxílio-acidente, a aposentadoria por invalidez, o auxílio-doença acidentário

e a pensão por morte.

b)  O afastamento do empregado por motivo de acidente durante a execução

do seu trabalho, ainda que não superior a quinze dias, é caracterizado

como acidente de trabalho.

c) O empregado doméstico e o contribuinte individual também fazem jus ao

auxílio-acidente, caso cumpram os requisitos de elegibilidade para esse

benefício.

d) O auxílio-acidente depende de prévia caracterização do acidente do

trabalho pela perícia médica da Previdência Social, cuja renda mensal é

assegurada aos empregados acidentados a partir da data do retorno ao

trabalho.

e) O pagamento de indenização do acidente de trabalho pela Previdência

Social, em decorrência do seguro de acidente de trabalho pago pelo
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empregador, não exclui a responsabilidade civil do empregador de pagar

pensão à vítima do acidente ou a seus dependentes pelo mesmo evento.

DIREITO PENAL

QUESTÃO N. 49

São crimes contra a organização do trabalho:

I) Redução da pessoa à condição análoga à de escravo.

II) Atentado contra a segurança de serviço de utilidade pública.

III) Atentado contra a liberdade de trabalho.

IV) Atentado contra a liberdade de associação.

V) Aliciamento para o fim de emigração.

a) todas as proposições estão corretas

b) somente a proposição I está correta

c) somente as proposições I e II estão corretas

d) somente as proposições III, IV e V estão corretas

e) somente as proposições I, II e III estão corretas

QUESTÃO N. 50

É correto afirmar:

I. O preposto que falta com a verdade ao depor comete crime de falso

testemunho.

II. Comete o crime de falso testemunho quem, como testemunha, faz

afirmação falsa, nega ou cala a verdade.



- 41 -

III.  O crime de falso testemunho, de acordo com o Código Penal,  deixa de

ser punível, se a qualquer momento, o agente se retrata ou declara a

verdade.

IV. A não satisfação, pelo réu,  da condenação em obrigação de pagar

caracteriza o crime de desobediência.

V. O terceiro que promete dinheiro para a testemunha faltar com a verdade

comete o crime de falso testemunho.

a) somente a proposição I está correta

b) somente a proposição II está correta

c) somente estão corretas a I, II e III

d) somente estão corretas as I, II, III e IV

e) somente estão corretas as I, II, III e V


